(9êÜ2141V=)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0009927-80.2010.4.01.3813/MG 
PODER JUDICIÁRIO
fls.2/2
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0009927-80.2010.4.01.3813/MG 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL E OUTROS(AS)

	PROCURADOR
	:
	BRUNO COSTA MAGALHAES

	APELANTE
	:
	ROBERTO ROBERTI SILVA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	MG00016047 - REINALDO RIBEIRO DA SILVA

	APELANTE
	:
	ADRIANA ADNA BICALHO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	MG00055192 - AMARILDO LOURENCO COSTA

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	APELADO
	:
	JOSE BONIFACIO MOURAO

	ADVOGADO
	:
	MG00129634 - ISABELLE CEDRAZ PESSOA FERREIRA MONTEIRO

	ADVOGADO
	:
	MG00122174 - KARINA KRISTIAN DE AZEVEDO E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	LUIZ CARLOS CORREA

	ADVOGADO
	:
	MG00160637 - LAUIZA BARBOSA BRASIL

	APELADO
	:
	NOVA ENGENHARIA LTDA

	ADVOGADO
	:
	MG00109056 - LEANDRO AMARAL ANDRADE

	APELADO
	:
	EDMILSON SOARES DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00032833 - GILSON FONSECA E OUTROS(AS)


E M E N T A
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATOS DE REPASSE CELEBRADOS ENTRE O MINISTÉRIO DOS ESPORTES E O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES/MG. CONSTRUÇÃO DE COBERTURA METÁLICA E DE ALAMBRADO EM QUADRA DE ESPORTES. FRAUDE À LICITAÇÃO. CONLUIO PARA ESCOLHA DA EMPRESA VENCEDORA. ART. 10, VIII E 11 DA LEI 8.429/92. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS INEQUÍVOCAS DE ATOS DE IMPROBIDADE.  EXECUÇÃO INTEGRAL DO OBJETO CONTRATADO. INEXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO OU ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PROVIMENTO DA APELAÇÃO DOS REQUERIDOS. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO MPF. IDENTIDADE DE FATOS. EXTENSÃO DO RESULTADO ABSOLUTÓRIO AOS REQUERIDOS QUE NÃO RECORRERAM.
1. Segundo a inicial, os atos ímprobos estão relacionados a irregularidades na Carta Convite nº 026/2007, para execução dos Contratos de Repasse nº. 0195701-83/2006 (construção de cobertura metálica em quadra de esportes) e 01905702-97/2006 (instalação de alambrado em quadra de esportes), celebrados entre o Ministério dos Esportes e o município de Governador Valadares em 28.12.2006, apontando o autor que os atos comissivos e omissivos praticados pelos requeridos (prefeito, secretário municipal de administração, secretário municipal de cultura, esporte e lazer, membros da comissão de licitação, empresa vencedora do certame e seu proprietário) importaram em lesão ao erário público e ofensa aos princípios que regem o direito administrativo, atraindo a incidência do disposto no art. 10, VIII e art. 11, caput da Lei 8.429/92.
2. A sentença rejeitou o pedido em relação ao ex-Prefeito, acolhendo parcialmente o pedido quanto aos demais imputados, cujas condutas se enquadrariam no art. 11 da Lei 8.429/92 (atos atentatórios aos princípios da administração pública).

3. A conduta dos requeridos, a despeito de poder ter sido formalmente contrária, pelo menos em parte, ao que determina a Lei de Licitações, em um ou em outro ponto, não se deu por dolo ou culpa, o elemento subjetivo da improbidade, palavra que evoca necessariamente a ideia de desonestidade. O objeto do contrato foi realizado e cumpre sua finalidade junto à comunidade. 

4. O fundamento da adesão voluntária dos requeridos à fraude no processo licitatório não restou comprovado. Não houve demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito. Os fatos expressam meras desconformidades formais licitatórias, sem propósitos malsãos, sem comprovação de dolo (má-fé). As condutas revelam mais despreparo e inabilidade do que a intenção livre e consciente de fraudar a licitação para favorecer determinada empresa.

5. Provimento das apelações de Roberto Roberti Silva, Adriana Adna Bicalho, José Robenísio Dias, Denise Gomes Almeida Araújo e Edmilson Soares dos Santos. Desprovimento da apelação do Ministério Público Federal. Extensão do resultado absolutório a Luiz Carlos Correa e à empresa Nova Engenharia Ltda., que não recorreram (art. 1.005, parágrafo único – CPC).

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar provimento às apelações de Roberto Roberti Silva, Adriana Adna Bicalho, José Robenísio Dias, Denise Gomes Almeida Araújo e Edmilson Soares dos Santos, estendendo o resultado absolutório a Luiz Carlos Correa e a empresa Nova Engenharia Ltda. (art. 1.005, parágrafo único – CPC), e negar provimento à apelação do Ministério Público Federal, à unanimidade.
4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 27 de abril de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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